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Apresentação

Resultado de um processo de construção de conhecimentos na 
área da assistência farmacêutica, este material é fruto do trabalho do 
Grupo de Pesquisa “Políticas e Serviços Farmacêuticos” da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). O grupo resulta da atualização do 
grupo Estudos de utilização de medicamentos e qualidade dos serviços 
farmacêuticos, formado em 2002. Ao longo destes anos o grupo tem 
desenvolvido atividades de ensino, pesquisa e extensão voltadas para 
a qualificação dos serviços farmacêuticos, especialmente no âmbito do 
serviço público de saúde. O grupo também tem expressiva atuação em 
extensão por meio de projetos de consultoria para a Secretaria Estadual 
de Saúde de Santa Catarina (SES/SC), Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde (DAF/MS) 
e com a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Florianópolis. 

Esta publicação apresenta o processo de construção e aplicação de 
um protocolo de indicadores para a avaliação da capacidade de gestão do 
Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), resultado 
de projeto de pesquisa financiado por edital PPSUS/FAPESC e Chamada 
Universal do CNPq. A escolha do referencial teórico de capacidade de 
governo de Carlos Matus, refletido no conceito de capacidade de gestão 
e de gestão da assistência farmacêutica, tem por base a necessidade de 
superar a fragmentação e a redução tecnicista imposta à área. 

O modelo e o protocolo desenvolvidos trazem avanços para a 
gestão da assistência farmacêutica ao propor uma mudança do foco 
técnico-logístico, para as ações de natureza estratégica e política, ou que 
fomentem maior participação e autonomia. Com base nas discussões 
apresentadas espera-se proporcionar reflexões sobre os processos e 
avanços pelos quais a assistência farmacêutica vem passando, e assim 
contribuir para a consolidação da Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica no país. 

As autoras
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Introdução

A investigação de políticas e serviços de saúde cumpre um papel 
fundamental ao possibilitar a identificação de fragilidades e a provisão 
de informação confiável, constituindo uma importante ferramenta para 
a melhoria da qualidade dos serviços. 

Nesta área têm sido desenvolvidos diversos sistemas de monito- 
ramento e avaliação bastante elaborados, porém estes nem sempre 
produzem os benefícios esperados e têm limitações para a avaliação de 
aspectos como o acesso oportuno, continuidade do cuidado, equidade 
e satisfação dos pacientes (FELISBERTO, 2010; KRUK; FREEDMAN, 
2008). Nesse sentido, fica evidente a necessidade da construção de um 
modelo de avaliação que realmente detecte as dificuldades e produza 
recomendações que possibilitem corrigir rumos e disseminar lições e 
aprendizagens (HUMPHREYS; McLELLAN, 2011). 

Adotou-se, aqui, o conceito de avaliação de Champagne e colabo- 
radores (2011), segundo o qual avaliar consiste em fazer um julgamento 
de valor sobre uma intervenção, empregando um dispositivo que 
permita fornecer informações cientificamente válidas e socialmente 
legítimas, considerando os diferentes atores envolvidos, de modo a 
revelar a posição sobre a intervenção e construir um julgamento que se 
possa traduzir em ações.

No caso das políticas de assistência farmacêutica, as avaliações 
realizadas usualmente focam-se nos aspectos técnicos e logísticos, descon- 
siderando os aspectos políticos e sociais que influenciam a implementação 
das políticas públicas (SANTOS, 2011; BIGDELI et al., 2013). Avanços 
no conceito de gestão e avaliação da assistência farmacêutica tem se 
concretizado nos trabalhos de Barreto (2007), Barreto e Guimarães (2010) e 
Guimarães (2007) no estado da Bahia, e de Manzini (2013) e Mendes (2013) 
no estado de Santa Catarina. E no estudo de Faraco (2016), a qual utiliza o 
banco de dados da Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção 
do Uso Racional de Medicamentos no Brasil (PNAUM). Estas avaliações da 
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10 || Da construção à aplicação

gestão da assistência farmacêutica básica adotaram o referencial teórico de 
capacidade de governo de Matus (1993) adaptando-o ao contexto político e 
às particularidades do sistema de saúde brasileiro em cada um dos estados 
estudados. Esta concepção de gestão adotada valoriza o processo e não só 
o resultado; e privilegia discussões sobre os aspectos sociais, o poder e sua 
legitimidade. Além disso, consideraram que a gestão deve ser orientada 
pelos princípios do SUS e que a avaliação, como um instrumento de gestão, 
deve seguir também estes preceitos.

Ainda é importante destacar que avaliar a capacidade de gestão, 
de acordo com Guimarães e colaboradores (2004), Guimarães (2007) e 
Barreto (2007) significa avaliar a real condição da gestão em traduzir 
as diretrizes políticas em serviços de saúde prestados à população, de 
acordo com objetivos para os quais foram implantados, envolvendo a 
avaliação de três dimensões (Quadro 1). 

Quadro 1 – Dimensões consideradas na avaliação da capacidade de gestão

Dimensão O que significa

Organizacional
Capacidade de decidir – revela aspectos relacionados à 
capacidade de planejar e decidir de forma participativa, 
autônoma e transparente.

Operacional

Capacidade de executar – indica iniciativas no sentido 
de manter e ampliar condições logísticas e gerenciais, 
mobilizando recursos, inclusive os estratégicos, a serem 
aferidos por meio de decisões/iniciativas voltadas para 
manter e mobilizar recursos técnicos, administrativos/
financeiros e estratégicos que assegurem as condições 
desejáveis à gestão.

Sustentabilidade

Capacidade de sustentar resultados – revela como os 
gestores vêm construindo a capacidade de sustentar 
os resultados da gestão a serem aferidos por meio de 
iniciativas voltadas para a socialização de informações, 
elevação da satisfação dos usuários e institucionalização 
de mecanismos que sustentem os resultados.

Com base nesse referencial, a metodologia aqui descrita e 
discutida refere-se ao desenvolvimento de um protocolo de indicadores 
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para a avaliação da capacidade de gestão da assistência farmacêutica, 
especificamente da gestão estadual do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica (CEAF), e sua aplicação no estado de Santa 
Catarina.

O CEAF visa viabilizar o acesso aos medicamentos para a garantia 
da integralidade dos tratamentos, a partir das linhas de cuidado 
expressas em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) 
publicados pelo Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009, 
2013). Este é o componente da assistência farmacêutica que contempla 
os medicamentos de maior custo, e consume uma parcela importante dos 
recursos econômicos destinados à atenção à saúde no Brasil. Em 2014, 
dos 12,4 bilhões de reais investidos em medicamentos pelo Ministério 
da Saúde, 4,9 bilhões foram destinados ao financiamento do CEAF 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).

O aumento dos recursos para financiamento dos medicamentos 
era um dos objetivos da implantação do CEAF, porém atualmente existem 
lacunas de informações relacionadas a outras metas planteadas como a 
garantia do Uso Racional de Medicamentos (URM) e do acesso oportuno 
aos medicamentos. Portanto, surge a necessidade de desenvolver 
sistemas de monitoramento e avaliação desta política com o objetivo 
obter informações que permitam identificar problemas relevantes e 
tomar medidas para a melhoria da qualidade dos serviços (LUGONES, 
1999), através do fortalecimento da capacidade de gestão desta política.

Esta proposta considerou as particularidades do funcionamento 
do CEAF tais como a descentralização das ações e a necessidade de 
coordenação das ações entre as três esferas de governo para a garantia 
da disponibilidade dos medicamentos, um contexto complexo a ser 
administrado pelos gestores do SUS. 
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Metodologia

O desenvolvimento do protocolo de indicadores envolveu 3 etapas: 
1)	 Estudos exploratórios visando aprofundar os conhecimentos 

sobre o CEAF, incluindo as experiências e expectativas dos 
atores envolvidos no componente;

2)	 Elaboração e validação do modelo lógico e do modelo teórico do 
objeto a ser avaliado: capacidade de gestão estadual do CEAF; 

3)	 Desenvolvimento e validação do protocolo de indicadores. 

A escolha deste percurso metodológico partiu da compreensão que 
a participação dos interessados permite melhorar a imparcialidade do 
processo, a extensão das informações coletadas e a adaptação dos dados às 
demandas dos participantes. Permite também, democratizar o processo 
e o acesso à informação avaliativa, ou seja, o processo de avaliação é 
fonte de mudança ao favorecer os processos de aprendizagem, e permitir 
um olhar crítico e reflexivo sobre a ordem estabelecida. Somado a isso, 
contextualiza a avaliação e aumenta a chance de adesão aos resultados 
e recomendações (WEISS, 1998; FETTERMAN; WANDERSMAN, 2004; 
MEDINA et al., 2005; BEZERRA et al., 2010).

A pesquisa contemplou dados primários e secundários. Foram 
utilizados métodos quantitativos e qualitativos, uma vez que, a 
combinação de abordagens é indicada para avaliar programas de saúde 
de forma mais abrangente (ANDERSON, 2010; CALVO; HENRIQUE, 
2006; TANAKA; MELO, 2001). 

Cabe destacar que a metodologia adotada não teve como 
propósito concluir se a gestão é boa ou ruim, mas, sim, analisá-la 
como processo que se encontra em diferentes estágios de evolução, 
na perspectiva de apontar o quanto a capacidade de gestão do CEAF 
avançou ou deve avançar para atingir a imagem-objetivo (GUIMARÃES 
et al., 2004), visando explicitar os problemas para que estes possam ser 
trabalhados. 
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A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina, sob o Parecer 
no 712.031. 

Etapa 1 – Estudos exploratórios

1 – Estudo sobre o CEAF e a gestão deste componente 
nas unidades federativas 

Visou aprofundar os conhecimentos sobre a gestão do componente 
e fornecer elementos adicionais à revisão da literatura para a proposição 
dos modelos teórico e lógico e dos indicadores. Este estudo foi realizado 
em 2014 e envolveu representantes da gestão do CEAF do nível nacional 
e de 5 unidades federativas. As unidades federativas participantes foram 
escolhidas por conveniência, resultando na definição de uma de cada 
região do país (norte, sul, sudeste, centro-oeste, nordeste). O estado a 
ser avaliado não foi incluído nesta amostra.

A coleta de dados junto ao representante da gestão nacional foi 
realizada por meio de entrevista, utilizando um roteiro com perguntas 
abertas relacionadas ao componente, como as características do 
contexto (político, econômico e social) que o influenciam, e as barreiras 
e os facilitadores da forma de organização e gestão do CEAF. Este roteiro 
foi previamente discutido com pesquisadores e profissionais da área e os 
ajustes sugeridos foram realizados para posterior aplicação.

Para a coleta de dados nas unidades federativas foi desenvolvido 
um questionário com base nas diretrizes previstas nos PCDT e 
nas regulamentações do CEAF (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010b; 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). O questionário consistia em 21 
questões (abertas e fechadas) relacionadas à abrangência e a forma de 
organização do CEAF, incluindo informações sobre o financiamento, a 
estrutura e a logística. Ainda foi consultada a opinião sobre os possíveis 
facilitadores e barreiras existentes na gestão do CEAF. O questionário 
foi respondido por representantes da gestão do CEAF em cada uma das 
unidades participantes sendo solicitados os dados correspondentes ao 
ano de 2013.
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2 – Estudo sobre o CEAF e a gestão deste componente 
com atores envolvidos no estado 

Com o objetivo de aprofundar os conhecimentos sobre o CEAF foi 
realizado um estudo exploratório com os atores diretamente envolvidos 
com o cotidiano do componente: médicos, farmacêuticos e os usuários 
em 2014. Esse estudo foi conduzido com base na metodologia de 
pesquisa qualitativa, e na coleta de dados foram utilizadas a técnica 
de grupo focal com os usuários e entrevistas semiestruturadas com os 
médicos e farmacêuticos. 

A seleção dos participantes foi realizada de forma intencional. 
O tamanho da amostra foi definido considerando as diferentes 
características e experiências dos participantes. A saturação teórica 
foi verificada mediante a triangulação entre os diferentes grupos de 
informantes, para assegurar a consistência e a validade dos resultados 
(MINAYO; ASSIS; SOUZA, 2010). 

Os roteiros utilizados foram construídos com base nas 
diretrizes dos PCDT (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010b) e seguindo as 
recomendações de Minayo, Assis e Souza (2010). 

2.1   Grupo Focal com usuários

De acordo com Guix (2003) e Gatti (2005), dez usuários do CEAF 
foram convidados a participar. Para a seleção dos participantes considerou-
se a experiência com o tema abordado, incluindo: diagnósticos; tempo de 
recebimento dos medicamentos; tipo de atendimento em saúde (SUS/
Plano de saúde/Particular); faixa de escolaridade; faixa de renda; sexo; 
faixa etária. 

Como instrumento norteador da discussão foi utilizado um roteiro 
que contemplava os tópicos: conhecimento prévio; trajetória percorrida 
e percepção sobre a organização desta forma de acesso a medicamentos. 
Os tópicos foram inseridos na discussão de maneira aberta, permitindo 
que todos os participantes tivessem a chance de expor sua opinião 
sobre o assunto debatido, e o esgotamento da discussão de cada tema 
(saturação). 

O grupo foi conduzido por um moderador com conhecimento 
sobre o tema e sem envolvimento direto com a oferta de serviços do 

Const-Aplic-Farm.indd   15 13/07/17   19:53



16 || Da construção à aplicação

CEAF. Contou-se também com a presença de um observador/relator que 
se encarregou da observação da comunicação não verbal e do registro 
de outros acontecimentos de interesse. A discussão foi gravada e teve 
duração aproximada de 1 hora e 30 minutos. 

2.2   Entrevistas com médicos e farmacêuticos

Para participar das entrevistas foram convidados: 
■■ Médicos de diferentes especialidades, que atendiam usuários 

da capital e de outras regiões do estado, e com diferentes 
locais de trabalho (serviço público/privado) (totalizando uma 
amostra de sete médicos); 

■■ Farmacêuticos que trabalhavam com o CEAF na capital 
ou interior do estado e com diferentes tempos de serviço 
(totalizando uma amostra de seis farmacêuticos). 

Foram elaborados questionários semiestruturados específicos 
para cada categoria de informante. O roteiro de entrevista utilizado 
com os médicos contemplou perguntas abertas relacionadas ao acesso 
às informações, conhecimento e entendimento sobre o componente, 
aspectos positivos e dificuldades da forma atual de organização e gestão 
do CEAF. 

O roteiro para os farmacêuticos contemplou perguntas abertas 
relacionadas ao acesso às informações, aspectos positivos e dificuldades 
da forma atual de organização e gestão do CEAF, sobre a organização 
dos serviços de acordo com o previsto nos PCDT, papel da unidade de 
trabalho e sua relação com os demais setores envolvidos. 

Os roteiros de entrevistas foram previamente discutidos com 
pesquisadores e profissionais da área. Os ajustes sugeridos foram 
realizados e a versão final dos roteiros foi aplicada. As entrevistas foram 
gravadas e realizadas presencialmente pela mesma pesquisadora. 

2.3   Análise dos dados 

Após o grupo focal e as entrevistas, o áudio foi transcrito e, no 
caso do grupo focal, o material foi complementado pela relatoria. 

A abordagem adotada se baseou na premissa de que é o ponto de 
vista dos sujeitos sociais que deve ser o objeto de estudo, procurando 
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extrair os significados a partir dos relatos de cada sujeito (MINAYO, 
1999). 

Para chegar às interpretações, seguiu-se o roteiro de análise 
proposto por Pope e colaboradores (2000): 

■■ Familiarização com o texto completo de todas as entrevistas e 
grupo; 

■■ Identificação de todos os conceitos e temas relevantes; 
■■ Indexação dos trechos destacados por tema e correlação com 

outros; 
■■ Rearranjo dos trechos destacados, considerando seus contextos 

e peculiaridades, em um fluxo coerente e compreensível; 
■■ Mapeamento dos conceitos, abrangência e natureza do 

fenômeno estudado, busca pela associação dos temas para a 
construção de uma explanação para os achados, ligando-os ao 
referencial teórico. 

Os materiais obtidos foram utilizados para o estudo sobre o 
objeto e aspectos levantados pelos atores foram incorporados no 
desenvolvimento da avaliação.

Etapa 2 – Elaboração e validação do modelo lógico 
e do modelo teórico do objeto a ser avaliado:  
capacidade de gestão estadual do CEAF

Com base nos referenciais teóricos utilizados e nos estudos 
exploratórios, foram propostos os modelos teórico e lógico para 
a avaliação. Considerou-se, neste estudo, modelo lógico como um 
esquema visual que apresenta o programa e quais são os resultados 
esperados (MEDINA et al., 2005), e modelo teórico aquele que extrapola 
o programa, no sentido da compreensão de outros fatores que podem 
interferir nos efeitos desejados (BEZERRA; CAZARIN; ALVES, 2010). 

A modelagem permite que a avaliação de políticas e programas 
ultrapasse a visão dicotômica insumos/resultados e possibilite o 
esclarecimento das razões do êxito da intervenção em contextos diversos 
e para diferentes grupos populacionais. Entende-se como programa 
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qualquer ação organizada em saúde pública com fixação de metas, que 
permitem o acompanhamento dos resultados (NATAL et al., 2010). 

Os modelos inicialmente propostos foram validados em uma oficina 
de consenso. A oficina contou com a participação de seis integrantes do 
grupo de pesquisa e de quatro farmacêuticos que trabalhavam com o 
CEAF no estado de Santa Catarina. 

Os participantes foram selecionados pelo envolvimento e pela 
experiência com a temática, constituindo o grupo de especialista ou 
expert, de acordo com a proposição de Deslandes e colaboradores (2010). 
A técnica de consenso utilizada foi o comitê tradicional, na qual todos 
os participantes puderam opinar e sugerir alterações (SOUZA; VIEIRA-
DA-SILVA; HARTZ, 2005). As discussões foram gravadas em áudio e 
transcritas, e as sugestões propostas foram incorporadas ao desenho 
final dos modelos. 

Etapa 3 – Desenvolvimento e validação do  
protocolo de indicadores 

A partir da análise conjunta dos modelos pode-se iniciar a 
construção do protocolo de indicadores. A literatura no campo da 
avaliação apresenta diferentes denominações para a matriz que 
contempla os elementos que auxiliarão na análise e interpretação das 
informações, orientando a emissão do juízo de valor (ALVES et al., 2010; 
BERRETTA; LACERDA; CALVO, 2011; SCALCO; DE LACERDA; CALVO, 
2010).

Nesta pesquisa, optou-se pela utilização da denominação 
protocolo de indicadores. O protocolo proposto é dividido em três 
dimensões: organizacional, operacional e sustentabilidade, e apresenta 
indicadores, perguntas, medidas, parâmetros e fontes de informação. 
Simultaneamente foram construídas as premissas para a escolha de cada 
um dos indicadores (ROVER et al., 2016a). 

3.1   Elementos do protocolo de indicadores 

Os elementos que compõem o protocolo são descritos no  
Quadro 2. 
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Quadro 2 – Elementos do protocolo de indicadores.

Elemento Característica Tipo

Indicadores

Elemento que aponta certa condição, caracte-
rística, atributo ou medida que permite o re-
gistro e a análise de dados e informações sobre 
um evento, tornando possível a mensuração de 
conceitos mais complexos;
Sintetiza ou representa o que se quer avaliar;
Aproximação do fenômeno e não o fato em si; 
Válido somente no contexto específico no qual 
se processa a avaliação. 

Variável 
numérica
Relação 

entre dois 
eventos 

Qualidade 
ou atributo 

do fenô- 
meno 

Premissas Justificativa para uso dos indicadores. –

Pergunta Traduz o que se quer saber com cada indicador. –

Medidas e 
parâmetros1

Maneira de dimensionar os resultados; 
Referências adotadas por quem está avaliando 
e devem ser aceitos pela equipe de trabalho e 
pelos atores envolvidos na pesquisa;
Fundamentados em aspectos normativos, esta-
belecidos legalmente e/ou na literatura, porém 
factíveis com o contexto do objeto avaliado.

Binárias 
Contínuas

1 Nos casos em que não há parâmetros técnico-científicos estabelecidos, estes devem ser obtidos 
através de mecanismos de consenso. Fonte: Elaborado pela autora, com base em Guimarães e cola-
boradorelegendas (2004); Alves e colaboradores (2010); Guimarães (2007); Panelli-Martins e cola-
boradores (2008) e Tanaka; Melo (2001).

A definição dos indicadores considerou os critérios de Tanaka e 
Melo (2001) e da Rede Interagencial de Informações para a Saúde (2008) 
(Quadro 3).
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Quadro 3 – Critérios para a definição dos indicadores

Critérios Definição

Validade Capacidade de medir o que se pretende. É determinada 
pela sua especificidade e sua sensibilidade.

Confiabilidade Capacidade de reproduzir os mesmos resultados quan-
do o indicador é aplicado em condições similares.

Mensurabilidade Basear-se em dados disponíveis ou fáceis de conseguir.

Relevância Responder a prioridades de saúde.

Custo-efetividade Os resultados justificam o investimento de tempo e re-
cursos.

Acessibilidade Estar acessível ou ser obtido no curto prazo e sem de-
mandar muito trabalho.

Utilidade Ter sua utilidade reconhecida por outros atores envolvi-
dos na avaliação.

3.2   Oficina de consenso para validação do protocolo de 
indicadores

Para a validação da primeira versão do protocolo de indicadores 
foi realizada uma oficina em maio de 2015. Para esta oficina de consenso 
foram convidados pesquisadores das áreas de farmácia e saúde pública, 
gestores da assistência farmacêutica de sete estados brasileiros 
(contemplando todas as regiões do país) e farmacêuticos do CEAF.

Todos os convidados que aceitaram participar receberam, 30 dias 
antes da oficina, um documento por e-mail contendo os indicadores, 
as perguntas e a premissa de cada indicador. Foi solicitado que os 
participantes avaliassem cada um dos indicadores, sob os aspectos da 
relevância, sua representatividade para o reconhecimento da realidade, 
sua coerência com o tema e com as políticas públicas atuais, baseado no 
estudo de Deslandes e colaboradores (2011). Foram disponibilizados 
campos em branco para observações e sugestões dos participantes.

Para pontuação, foi utilizada uma escala de Likert de quatro itens: 
discordo totalmente, discordo parcialmente, concordo parcialmente, 
concordo totalmente, sendo atribuídas as pontuações de 1, 2, 3 e 4, 
respectivamente para cada item.
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Os dados foram tabulados utilizando o software Microsoft 
Excel®. Na sequência foi calculada a mediana para cada indicador, sendo 
considerados aprovados os que apresentaram mediana 3 ou 4. Os demais 
foram levados para discussão na oficina.

A oficina foi dividida em duas partes. Na primeira parte, o objetivo 
foi a finalização da validação dos indicadores, e para tal foi utilizada a 
técnica do comitê tradicional, na qual todos os participantes podem 
opinar e sugerir alterações nos indicadores. No segundo momento foram 
validados as medidas e os parâmetros para cada um dos indicadores 
utilizando primeiro a técnica do Grupo Nominal, seguida da técnica 
do Comitê Tradicional. A utilização de mais de uma técnica na oficina 
visava possibilitar a superação das limitações encontradas nos métodos 
(CASSIANI; RODRIGUES, 1996; SOUZA; VIEIRA-DA-SILVA; HARTZ, 
2005). 

As discussões foram gravadas em áudio com o consentimento dos 
participantes. As alterações no protocolo foram realizadas com base na 
relatoria elaborada. O quadro 4 apresenta os indicadores, o que é medido 
em cada um e a pontuação definida.

Quadro 4 – Indicadores, o que é medido em cada indicador e a pontuação por 
indicador e total do protocolo.

Indicadores O que é medido neste indicador? Pontos

Dimensão organizacional

Participação
Participação da gestão em Órgãos de participação social e 
existência de instâncias que permitam a participação dos 
atores envolvidos.

10

Transparência Divulgação de informações sobre as faltas de medicamen-
tos e dos preços praticados na compra dos medicamentos. 10

Planejamento
Inclusão de ações do CEAF no PES, PPA e no Relatório de 
Gestão. Existência de reuniões de planejamento específi-
cas do CEAF.

10

Monitoramento e 
avaliação das ações 

Existência de indicadores e a utilização do monitoramen-
to destes para o planejamento das ações. 10

Parcerias Parcerias com outras instituições para o desenvolvimento 
de atividades do CEAF. 10

Regulamentação
Existência de fluxos regulamentados para a avaliação das 
solicitações e diretrizes sobre os processos de trabalho 
nas unidades.

10
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Indicadores O que é medido neste indicador? Pontos

Institucionalização Existência de uma instância institucionalizada responsá-
vel por todas as atividades do CEAF. 10

Acesso descentralizado Atendimento dos usuários em seus municípios de resi-
dência. 10

Pontuação da dimensão 80

Dimensão operacional

Comunicação Comunicação entre as unidades. 10

Complementariedade Preocupação com o atendimento das linhas de cuidados. 10

Condições normativas Unidades com condições legais e sanitárias para o exercí-
cio das atividades. 10

Infraestrutura Existência de investimentos e condições mínimas de in-
fraestrutura nas unidades. 10

Serviços de referência/
polos de aplicação

Existência de SR nas diversas regiões do estado. 10

Sistemas de informa-
ção

Existência de sistemas de informação para o desenvolvi-
mento das atividades. 10

Recursos humanos Disponibilidade de RH e preocupação com a capacitação 
contínua. 10

Financiamento Capacidade de aplicar as estratégias para a manutenção 
do equilíbrio financeiro e disponibilidade de recursos. 10

Gestão da logística Existência de mecanismos que qualificam a programação 
e a aquisição de medicamentos. 10

Boas práticas em lo-
gística

Existência de mecanismos que qualificam a distribuição e 
o controle de estoque dos medicamentos. 10

Disponibilidade de 
medicamentos

Preocupação com o atendimento oportuno dos usuários. 10

Pontuação da dimensão 110

Dimensão sustentabilidade

Controle social Inclusão do CEAF nas pautas do Conselho Estadual de 
Saúde. 10

Perfil do gestor
Condição de existência do cargo de coordenador da assis-
tência farmacêutica, formalmente instituído, responsável 
pela gestão do CEAF e a qualificação do gestor.

10

Acessibilidade Prazo para atendimento dos usuários, existência de de-
manda judicial e de mecanismos para evitar as ações. 10
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Indicadores O que é medido neste indicador? Pontos

Relação entre serviços
Ações de acompanhamento das unidades; repasse perió-
dico de orientações e relação da gestão com os outros se-
tores da rede de atenção à saúde.

10

Aspectos clínicos Existência do monitoramento dos tratamentos e a reali-
zação do primeiro atendimento pelo farmacêutico. 10

Relação com os usuá-
rios

Preocupação da gestão com a satisfação dos usuários, 
através de avaliações e ouvidoria. 10

Pontuação da dimensão 60

Pontuação total do protocolo 250

Legenda: CEAF: Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; PES: Plano Estadual de 
Saúde; PPA: Programação Plurianual; SR: Serviço de Referência; RH: Recursos Humanos.

O protocolo completo e as premissas para cada indicador estão 
apresentados em Rover e colaboradores (2016a).

3.3   Elaboração dos instrumentos de coleta de dados e 
definição de diretrizes para a pesquisa de campo

Para a pesquisa de campo foram desenvolvidos e validados os 
seguintes instrumentos de coleta de dados: 

1)	 Questionário com questões abertas e fechadas para verificação 
de aspectos concernentes a cada dimensão da gestão da 
assistência farmacêutica e conformação dos seus respectivos 
indicadores;

2)	 Formulário (check list), aplicado pela pesquisadora no dia da 
visita para a avaliação das condições logísticas das unidades 
constituintes do CEAF.

Foram desenvolvidos dois formulários, um para as unidades 
visitadas e um para a Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF) 
Central, considerando as especificidades de cada um dos serviços.

Em relação aos questionários, considerando a forma de organi- 
zação do CEAF neste estado, foram elaborados questionários para as 
entrevistas com:
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■■ 	Gestor estadual do CEAF; 
■■ 	Farmacêuticos de unidades estaduais; 
■■ 	Farmacêutico da CAF Central; 
■■ 	Farmacêuticos das unidades municipais.

Objetivando ampliar a coleta de dados, foi realizada a adaptação dos 
questionários para a coleta à distância. O questionário foi desenvolvido 
no Google Drive e o link foi encaminhado para três unidades. As mesmas 
foram visitadas pela pesquisadora e, após a coleta dos dados, foi calculado 
o fator kappa para verificar a concordância entre os dados coletados 
pelos dois instrumentos (GISEV; BELL; CHEN, 2013). Como resultado 
encontrou-se concordância quase perfeita (>0,81) ou concordância 
substancial (0.61-0.80) para as duas formas de coleta nestas unidades.  
Considerou-se desta forma, que o questionário eletrônico estava validado 
para a coleta de dados à distância. 

Visando coletar dados de unidades de todas as Macrorregiões 
de Saúde do estado, foram obtidos o contato de 143 unidades. Para 
todas foram enviados, via e-mail, convites para a participação. Destas, 
10% foram escolhidas para a entrevista presencial. Considerou-se 
como critérios para a definição da amostra: inclusão de todos os tipos 
de unidades que desenvolvem atividades do CEAF; unidades de todas 
as macrorregiões de saúde do estado e municípios de diferentes portes 
populacionais (no caso das unidades municipais).  As entrevistas e visitas 
às unidades foram previamente agendadas.

Em relação ao porte populacional utilizou-se a categorização do 
estudo de Veber e colaboradores (2011), o qual classifica os municípios em 
conglomerados, de acordo com a população, denominados A (Até 9.999 
habitantes), B (entre 10.000 e 49.999) e C (mais de 50.000 habitantes). 
Complementarmente foram previstas consulta aos documentos 
apresentados no Quadro 5.
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Quadro 5 – Documentos complementares utilizados para a coleta de dados

Documentos consultados

Organograma da SES. Plano Estadual de Saúde (PES).

POPs e Manuais de Boas Práticas rela-
tivos às atividades desenvolvidas. 

Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Serviço de Saúde (PGRSS).

Atas da Comissão Intergestores Bi-
partite (CIB) do último ano (2015).

Portaria da instituição da Comissão 
de Farmácia e Terapêutica (CFT).

Relatório de Gestão Anual. Programação Plurianual (PPA).

Atas das reuniões do Conselho Esta-
dual de Saúde (CES).

Dados dos sistemas informatizados 
utilizados.

Cronograma de abastecimento de me-
dicamentos.

Documento que estabelece os indica-
dores utilizados. 

Alvarás Sanitários. Banco de Preços em Saúde.

Registro dos monitoramentos clínicos. Certidões de Regularidade Técnica (RT).

Registros da Ouvidoria. Deliberações da CIB.

Os instrumentos de coleta de dados estão disponíveis em Rover 
e colaboradores (2016a). Os dados obtidos nesta etapa foram utilizados 
para responder cada um dos indicadores propostos. É importante 
destacar que se observou também o critério da saturação das informações, 
durante o processo de coleta e análise dos dados.

3.4   Análise dos dados coletados e emissão do juízo de 
valor

Os dados coletados foram tabulados utilizando o software 
Microsoft Excel® para análise e emissão do juízo de valor. Os dados 
foram analisados através de estatística descritiva, e por meio de análise 
qualitativa utilizando-se a triangulação de métodos proposta por 
Minayo, Assis e Souza (2010).

Nesse estudo, para cada indicador, foi atribuído um juízo de valor e 
sua conversão em cores. O julgamento é formado quando as descobertas e 
interpretações são comparadas com um ou mais parâmetros selecionados 
para avaliação (ALVES et al., 2010).
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A conversão em cores visa facilitar a visualização dos resultados 
obtidos. Este modelo de apresentação em cores tem como base o modelo 
desenvolvido pelo NEPAF (BARRETO, 2007; BARRETO; GUIMARÃES, 
2010; GUIMARÃES, 2007). Neste estudo foi incluída a cor laranja na 
situação intermediária, entre o amarelo e o vermelho, significando uma 
situação de alerta (Quadro 6).

Quadro 6 – Critérios de julgamentos, considerando as faixas de pontuação dos 
indicadores, a escala de cores e o seu significado

Cor Pontuação O que indica

76 a 100%  
dos pontos

Manter/Avançar – representa os indicadores que estão 
de acordo com a imagem-objetivo que se deseja cons-
truir.

50 a 75%  
dos pontos

Cuidado – sinaliza os indicadores que apresentaram 
avanços, porém precisam ser aperfeiçoados.

25 a 49%  
dos pontos

Alerta – evidencia os indicadores que precisam melho-
rar.

0 a 24%  
dos pontos

Urgente – sinaliza os indicadores que precisam ser prio-
rizados.

Posteriormente, a partir do somatório das pontuações de cada 
indicador, foi obtida uma pontuação por dimensão, a qual também foi 
atribuída uma cor, como forma de sintetizar os resultados encontrados 
(Quadro 7).

Quadro 7 – Critérios de julgamentos, considerando as faixas de pontuação das 
dimensões, a escala de cores e o seu significado

Cor Pontuação O que indica

76 a 100% 
dos pontos

Que a situação encontrada na dimensão vai de acordo 
com o preconizado para a capacidade de gestão.

50 a 75% 
dos pontos

Que há avanços na situação encontrada, mas é preciso o 
aprimoramento da capacidade de gestão.

25 a 49% 
dos pontos Que é preciso melhorar a capacidade de gestão.

0 a 24% 
dos pontos

Que a situação encontrada é crítica e compromete a ca-
pacidade de gestão, sinalizando uma prioridade.
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A escala de valor da avaliação deve ser desenvolvida para permitir 
a tomada de decisão, e pode ser modificada ao longo do tempo ou em 
diferentes situações.

Após a análise geral dos resultados por dimensão, foi feita uma 
análise dos indicadores, tendo como base aspectos qualitativos obtidos 
por meio das entrevistas (questões abertas) (MINAYO; ASSIS; SOUZA, 
2010).

A análise do protocolo permite:
■■ 	Identificar as dimensões e os indicadores que obtiveram piores 

e melhores resultados;
■■ 	Promover discussões internas com a equipe sobre os deter- 

minantes e os condicionantes de determinadas variáveis;
■■ 	Definir estratégias para superação dos constrangimentos 

identificados e/ou para manutenção das condições favoráveis.
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A aplicação do protocolo:  
a experiência em Santa Catarina

O trabalho de campo foi realizado entre os meses de fevereiro e 
maio de 2016. O cálculo da pontuação dos indicadores foi realizado a 
partir da aglomeração dos dados obtidos das unidades participantes, 
seguindo as medidas e parâmetros estabelecidos no protocolo de 
avaliação.

Das 143 unidades convidadas, 76 retornaram aceitando 
participar da pesquisa. Houve uma desistência de participação para 
a coleta presencial e uma resposta via online não incluída, pois foi 
enviada após a finalização do período de coleta de dados. Assim, a 
coleta presencial ocorreu em 13 unidades e na coleta via formulário 
eletrônico contou-se com 61 participantes, totalizando 74 unidades 
incluídas no estudo. 

As unidades estaduais participantes foram: a coordenação/
diretoria da assistência farmacêutica, 8 unidades descentralizadas, 
1 Serviço de Referência (SR) e a CAF Central. Entre as unidades 
municipais foram coletados dados de 63 unidades de diferentes 
municípios. 

Com relação ao porte populacional, 22 municípios participantes 
são classificados no conglomerado A, 26 no conglomerado B e 16 no C. 

As unidades participantes atendiam 36.823 usuários do CEAF 
envolvendo o trabalho de 427 profissionais. A maioria das unidades 
(90%) atendem outros componentes da assistência farmacêutica e/
ou programas além do CEAF, entre eles os mais frequentes são o 
Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) e as demandas 
judiciais. 

O protocolo de indicadores e os resultados da avaliação são 
apresentados no Quadro 8. 
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A dimensão da sustentabilidade avaliou o potencial da gestão 
em sustentar as ações e resultados do CEAF, a qual é dependente da 
inter-relação da assistência farmacêutica com outros setores da saúde, 
da satisfação dos usuários com a qualidade dos serviços e do grau de 
participação social (BARRETO; GUIMARÃES, 2010; GUIMARÃES et al., 
2004). A baixa pontuação desta dimensão e o fato de nenhum indicador 
alcançar a imagem-objetivo refletiu o fato da sustentabilidade das 
ações ser um tema pouco avaliado na área da assistência farmacêutica 
(MENDES; LEITE, 2016).

As principais fortalezas nesta dimensão se encontraram nos 
indicadores perfil do gestor e aspectos clínicos. No perfil do gestor 
destacou-se a formação e experiência na área farmacêutica, bem como 
a existência formal do cargo na SES, fator considerado um avanço na 
direção da institucionalidade do SUS (PAIM; TEIXEIRA, 2007). A 
fragilidade encontrada foi a fragmentação e problemas de articulação 
do gestor com outras áreas da SES que são responsáveis por parte das 
funções relativas ao funcionamento do CEAF. 

No caso dos aspectos clínicos destacou-se a participação do farmacêutico 
no primeiro atendimento (dispensação) dos usuários do CEAF em boa parte 
das unidades, o que indicou a existência de condições mínimas para o alcance 
dos objetivos do CEAF. Porém, é necessário avançar na implementação e 
registro de atividades do monitoramento dos tratamentos propostos nos 
PCDT (MINISTERIO DA SAUDE, 2010b). Registros do monitoramento 
são fontes ricas de informações para a gestão (MANZINI, LEITE, 2016; 
MINISTERIO DA SAUDE, 2010b), contudo, foram verificados em apenas 
pouco mais de um terço das unidades. Para a superação desta limitação são 
necessárias medidas como capacitações focadas na “mudança do enfoque 
filosófico, organizacional e funcional da farmácia, elevando o seu nível de 
responsabilidade e do profissional farmacêutico” (LIMA-DELLAMORA; 
CAETANO; OSORIO-DE-CASTRO, 2012).

O alerta no indicador da acessibilidade estava relacionado com 
tempo de espera até a primeira dispensação e a existência de demandas 
judiciais para medicamentos fornecidos pelo CEAF. Estas evidenciam 
a necessidade de criação de fluxos mais ágeis e menos burocratizados, 
visando o atendimento oportuno dos usuários (ROVER et al., 2016b), 
o que redundará na sustentabilidade da gestão pela satisfação das 
necessidades dos usuários. 
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De forma similar, o alerta no indicador da relação entre serviços 
demonstrou a necessidade de informações sobre a demanda de serviços 
relacionada ao CEAF e a oferta destes pelo estado. Estas medidas são 
fundamentais no planejamento para atendimento dos serviços e para a 
superação das limitações na oferta (ROVER et al., 2016b).

Os aspectos mais críticos da dimensão da sustentabilidade, e que 
precisam ser priorizados foram os indicadores Controle social e Relação 
com os usuários. A relação distante da gestão com os usuários corrobora 
o relato de Lima-Dellamora, Caetano e Osorio-de-Castro (2012). Estes 
resultados revelam a necessidade de aproximar a gestão da “ponta”, e 
que o gestor estabeleça canais de comunicação eficientes com vistas à 
transformação da realidade organizacional e das relações sociais de 
produção de cuidados, de modo que facilitem a identificação e solução 
oportuna das necessidades dos usuários (ROVER et al., 2016b). 

Algumas alternativas úteis para resolver estas fragilidades 
incluem a institucionalização de pesquisas de satisfação com usuários 
e o acompanhamento dos dados levantados pela ouvidoria para o 
planejamento das ações. Estes processos poderiam criar um ambiente 
favorável para sustentar as decisões, traduzindo a construção de uma 
imagem positiva que aumentaria a viabilidade da gestão. 

Em relação ao Controle social a ausência de pautas sobre o CEAF 
nas reuniões do Conselho Estadual de Saúde (CES), demonstrou a não 
valorização, por parte da gestão, da participação social. Considerando 
a natureza estratégica e essencial da participação social para a gestão 
de programas e políticas públicas (BARRETO; GUIMARÃES, 2010), 
sugere-se a utilização destes espaços para a discussão de aspectos como 
a disponibilidade e organização de serviços que comprometem o acesso a 
medicamentos do CEAF (ROVER et al., 2016c, 2016d).

Na dimensão organizacional, observou-se que apenas dois 
indicadores estão de acordo com a imagem-objetivo que se deseja 
construir: parceiras e acesso descentralizado. Estes indicadores estavam 
relacionados entre si, pois a parceria com outras instituições para o 
desenvolvimento de atividades do CEAF foi realizada entre o estado 
e os municípios através de pactuação na Comissão Intergestores 
Bipartite (CIB) (Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina, 2014). 
O atendimento dos usuários passou a ocorrer em seus municípios de 
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residência, possibilitando a ampliação do acesso aos medicamentos por 
aumentar a acessibilidade aos serviços farmacêuticos, como colocado 
por Penchansky e Thomas (1981). 

Os indicadores de participação, transparência, planejamento, 
institucionalização e regulamentação sinalizavam avanços, mas necessidade 
de aperfeiçoamento. Este conjunto de indicadores evidenciou que a 
capacidade de planejar e decidir de forma participativa e transparente, 
precisa avançar (PAIM; TEIXEIRA, 2007). Para melhorar a participação 
poderiam ser criadas estratégias ou instâncias, como reuniões de 
planejamento, consultas públicas e atividades com associações de 
pacientes, para o engajamento e co-responsabilização dos envolvidos 
(pacientes, prescritores, farmacêuticos). A criação de tais estratégias 
indicaria compartilhamento e transparência no processo decisório o que 
soma para a capacidade de decidir em ambiente democrático (BARRETO; 
GUIMARÃES, 2010). 

Embora o estado registrasse os preços praticados no Banco 
de Preços em Saúde (BRASIL, 2009), a inexistência de divulgação de 
informações sobre o desabastecimento de medicamentos demonstrou 
que a gestão descumpriu princípios legais da transparência. Este último 
ainda acarreta o retorno dos usuários diversas vezes às unidades de 
dispensação. 

A existência de diretrizes de abrangência estadual sobre os 
processos de trabalho nas unidades, definida como responsabilidade da 
gestão estadual na CIB 398 (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DE 
SANTA CATARINA, 2014) demonstrou o interesse e o compromisso 
da gestão com o estabelecimento de fluxos e normas que legitimem e 
viabilizem a organização das atividades do CEAF. Porém ficou evidente 
a necessidade de melhorar os canais de divulgação às unidades, uma 
vez que apenas pouco mais da metade dos farmacêuticos participantes 
conheciam as diretrizes, o que pode comprometer a adequada 
implantação das mesmas. 

Apesar da inclusão de ações do CEAF no Plano Estadual de Saúde 
(PES), na Programação Plurianual (PPA) e no Relatório de Gestão, não 
foram identificadas ações de incentivo para o processo de planejamento 
(ex. reuniões de planejamento estratégico do CEAF). O indicador 
monitoramento e avaliação das ações foi considerado em situação urgente 
e ponto a ser priorizado. Tanto o planejamento quanto o monitoramento 
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e avaliação contribuem para o aperfeiçoamento permanente da gestão, 
na medida em que se configuram como um relevante mecanismo que 
visa determinar a qualidade dos serviços oferecidos, identificar as 
fragilidades (onde e porque acontecem) e implantar as melhorias 
necessárias (MARIN, 2003; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2002). 

Já na dimensão operacional três indicadores foram avaliados como 
de acordo com a imagem-objetivo: a comunicação, a complementariedade e a 
infraestrutura. No entanto, o alcance dado na avaliação a estes indicadores 
foi limitado, e apesar do resultado positivo, foram detectados alguns 
aspectos que precisam ser melhorados. No caso da comunicação embora 
a maior parte dos farmacêuticos participantes informou conseguir se 
comunicar com a gestão regional/central em tempo hábil para resolver 
os problemas, ainda persistiam problemas na agilidade da comunicação 
que em alguns casos compromete a resolução imediata dos problemas e/
ou dúvidas, podendo resultar na necessidade de mais de um retorno do 
usuário à unidade. 

Quanto à complementariedade, esta objetivou identificar a 
capacidade da gestão estadual para propiciar mecanismos que visam 
garantir o atendimento de todas as linhas de cuidado, como a pactuação 
em CIB da responsabilidade dos municípios com o elenco da primeira 
linha de cuidado. Contudo, não foi avaliado se na prática tais mecanismos 
garantem a integralidade dos tratamentos medicamentosos. 

No caso da infraestrutura, a maioria das unidades apresentavam 
condições mínimas de infraestrutura demonstrando avanço neste 
indicador em relação ao estudo de Blatt e Farias (2007), e resultados 
melhores que os de Lima Dellamora, Caetano e Osório-de-Castro 
(2012) em unidades do Rio de Janeiro. Tal resultado expressou os 
investimentos nas unidades estaduais nos últimos anos. Por outro lado, 
embora a descentralização do CEAF beneficie os usuários, foi observado 
que alguns municípios não têm capacidade de garantir a organização do 
serviço, estrutura física e pessoal com a qualificação que o CEAF exige. 
Portanto, é importante que a gestão estadual avalie permanentemente 
a estrutura física, a capacidade instalada e os equipamentos necessários 
para a estruturação dos serviços (BLATT; FARIAS, 2007; CONSELHO 
NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE, 2007) e colabore com os 
municípios na estruturação e qualificação da assistência farmacêutica 
(MANZINI; LEITE, 2016). 
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A disponibilidade no estado de Serviços de Referência (SR)  
recomendados pelos PCDT para algumas situações clínicas (MINIS- 
TÉRIO DA SAÚDE, 2010b) representaram um avanço importante 
na implementação do CEAF (BECKER, BLATT, FARIAS, 2011). No 
entanto, os resultados revelaram a concentração dos SR na capital 
e a inexistência de polos de aplicação dos medicamentos. Polos de 
aplicação são fundamentais para a garantia da aplicação, conservação, 
compartilhamento de doses e até mesmo para o adequado descarte 
dos insumos. Desta forma, há ainda a necessidade de ampliação destes 
serviços visando melhorar a qualidade da assistência prestada. 

Relativo ao financiamento, segundo as informações fornecidas 
pelo gestor estadual, o estado aplicava as estratégias (coeficiente de 
adequação de preços e as desonerações de tributos) para a manutenção 
do equilíbrio financeiro. Estas estratégias visam à obtenção da proposta 
mais vantajosa para a administração pública e a aplicação destas, 
demonstra capacidade de execução neste quesito. Já a insuficiência de 
recursos para a aquisição dos medicamentos, vem comprometendo a 
capacidade de executar da gestão, prejudicando o atendimento da linha 
de cuidado sob responsabilidade do gestor estadual. 

Em relação à Gestão da logística não havia no estado estratégias 
visando enfrentar os problemas nas aquisições, o que pode também ser 
uma das causas dos desabastecimentos, que comprometem o acesso aos 
medicamentos no tempo oportuno (BLATT, FARIAS, 2007; BECKER, 
BLATT, FARIAS, 2011). Já a existência de método definido e aplicado 
na programação e de mecanismos de punição para os fornecedores que 
descumprem os critérios estabelecidos nos editais foram positivas para a 
gestão, pois visavam à disponibilidade de medicamentos de qualidade e 
nas quantidades adequadas (CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS 
DE SAÚDE, 2011).

A regularidade da distribuição mostrou, também, o interesse da 
gestão em assegurar o pronto acesso. Da mesma forma, o controle de 
estoque mensal permite a obtenção regular de informações sobre os 
quantitativos nas unidades, evitando assim desabastecimentos ou perda 
de medicamentos por validade expirada. Ambos os critérios analisados, 
somam para as boas práticas em logística. O critério que comprometeu 
a capacidade de gestão, neste indicador, foi a inexistência de normas 
que atendam às boas práticas de transporte de medicamentos, a fim de 
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suprir as demandas das unidades com qualidade atestada (GUERRA; 
CAMUZI, 2014). Esta atividade era realizada pelos municípios, embora 
seja responsabilidade do estado (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE 
DE SANTA CATARINA, 2014). 

Apesar de haver no estado sistemas de informação para o 
gerenciamento das atividades do CEAF, estes não estão conectados à base 
nacional e não interoperam com outros sistemas da rede de atenção à 
saúde. Este fato comprometeu a capacidade de gestão, pois gera trabalho 
adicional e possibilita a ocorrência de erros. Além disso, impossibilita 
que os profissionais responsáveis pelo cuidado do usuário (médicos e 
farmacêuticos) de outras unidades de saúde acessem informações sobre os 
tratamentos realizados no CEAF, dificultando a interação dos diferentes 
serviços de saúde e comprometendo a integralidade do cuidado. 

Quanto ao número de farmacêuticos necessários para o 
desenvolvimento das atividades do CEAF, pouco mais da metade das 
unidades informou possuir farmacêuticos em número suficiente. 
Cabe nesse momento a discussão de que, embora a obrigatoriedade da 
presença do farmacêutico durante todo o período de funcionamento das 
farmácias (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 1973; 
BRASIL, 2014), o número de profissionais está aquém das necessidades 
em boa parte das unidades. Blatt e Farias (2007) e Lima Dellamora, 
Caetano e Osório-de-Castro (2012) já haviam observado tal deficiência 
para o desenvolvimento das atividades do CEAF.

Em relação à responsabilidade da gestão no desenvolvimento, 
na formação e na capacitação de pessoal, foi pequeno o percentual de 
farmacêuticos que referiu a oferta anual de capacitações (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 1998; MINISTÉRIO DA SAÚDE, CONSELHO NACIONAL 
DE SAÚDE, 2004). Entre as necessidades de capacitação referidas pelos 
farmacêuticos estavam: sobre os PCDT, o monitoramento clínico e o 
sistema de informação utilizado, conhecimentos estes fundamentais 
para a adequada execução e alcance dos resultados do componente.

É importante destacar que, de acordo com a Portaria nº 1.554 
de 2013 (MINISTERIO DA SAUDE, 2013), não é obrigatória a 
disponibilização de todos os medicamentos padronizados, porém, a 
seleção não pode comprometer as linhas de cuidado. A não disponibilização 
de medicamentos prejudica a integralidade dos tratamentos e provoca 
desequilíbrio financeiro (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013; MINISTÉRIO 
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DA SAÚDE, 2010a). Segundo os dados coletados, as faltas de medica- 
mentos e os atrasos na dispensação por falta de recursos, problemas 
de infraestrutura e pessoal comprometeram a disponibilidade dos 
medicamentos. Estas situações impactam negativamente na saúde dos 
usuários, comprometendo assim a capacidade de execução.

O único indicador em vermelho na dimensão operacional, 
condições normativas, foi avaliado através da existência de condições 
legais para o exercício das atividades nas unidades. Para tal, o Programa 
de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) (AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2004), os Alvarás Sanitários 
(BRASIL, 1977) e as certidões de Regularidade Técnica (RT) (CONSELHO 
FEDERAL DE FARMÁCIA, 2013) foram verificados. Embora o Alvará 
Sanitário e a Certidão de RT sejam responsabilidade dos farmacêuticos 
dos municípios (nas unidades municipais), a verificação desses requisitos 
indica a preocupação da gestão com as condições sanitárias das farmácias 
onde são desenvolvidas as atividades do componente. Desta forma, o 
fato do estado não possuir PGRSS e monitorar os Alvarás Sanitários e 
certidões de RT de menos da metade das unidades indicou que a gestão 
tem que avançar nestes aspectos.
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Considerações finais

Dada a recente implantação do CEAF, são poucos estudos 
relacionados a este componente e, especificamente em relação à avaliação 
da gestão do componente, nenhum estudo foi encontrado. Considerando 
a relevância do processo de implementação de uma política de saúde e 
seus programas, na perspectiva de consolidação do SUS, estudos como 
este são necessários para acompanhar e avaliar esse processo.

De acordo com os referenciais teóricos adotados, a construção da 
avaliação realizada junto aos atores locais possibilita que os indicadores 
propostos sejam adequados à realidade, levando em consideração a 
política e as especificidades da organização da assistência farmacêutica 
do estado. Outro aspecto relevante é que a participação dos atores 
possibilita também, que a pesquisa contribua com o avanço nos estágios 
de desenvolvimento da gestão da assistência farmacêutica durante o 
próprio processo de pesquisa, bem como com a qualificação dos recursos 
humanos envolvidos.

Com esse intuito, a construção participativa tornou a avaliação 
contextualizada e legítima, o que aumenta, em muito, as chances de 
que seus resultados representem a realidade, e sejam relevantes para a 
tomada de decisões. 

Entretanto deve-se considerar que, apesar do reconhecimento 
deste trabalho em todas as regiões do país, do processo de construção ser 
participativo e a validação do protocolo ter sido realizada junto a estes 
atores, nas análises finais observou-se que algumas medidas e parâmetros 
apresentaram deficiências na sensibilidade em captar a realidade e 
que, portanto, devem ser aprimorados para uma próxima aplicação do 
protocolo. Este fato se explica pela complexidade do processo de gestão 
da Administração Pública, e estas conclusões foram possíveis, através 
da análise dos dados do estudo exploratório e das questões abertas das 
entrevistas para a coleta de dados dos indicadores.
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Este último achado destaca a importância de se fazer a aplicação 
de metodologias mistas e de se buscar informações para uma análise 
ampliada, ou, nos termos de Minayo, Assis e Souza (2010), a triangulação 
de métodos.

Nesse sentido, a publicação deste protocolo visa fornecer subsídios 
para avaliações na área da assistência farmacêutica, reconhecendo-se que 
a sua aplicação precisará de adaptações, para que os indicadores tenham 
resultados que condizem com a realidade avaliada, ou seja, considerando 
as especificidades locais e temporais. 

Cabe destacar que os indicadores utilizados nesta avaliação, ao 
abranger aspectos por muito tempo negligenciados na área, trazem 
novos elementos para o campo da assistência farmacêutica e da gestão 
da assistência farmacêutica. 

De acordo com os resultados em Santa Catarina, avanços são 
fundamentais para que a capacidade de decisão, de execução e de 
sustentabilidade dos resultados garantam a integralidade do tratamento 
medicamentoso e os melhores resultados possíveis de saúde da população. 

Para tanto, há a necessidade de projetos claros e pactuados, 
planejamento e avaliação que direcionem para o alcance e manutenção 
dos recursos operacionais, técnicos e humanos visando o atendimento 
oportuno, integral e contínuo. Portanto, não é um elemento individual 
que será primordial para a tomada de decisões e alcance dos resultados, 
e sim o conjunto de recursos, serviços, habilidades, ações no campo 
político e das relações sociais. 

Os problemas na articulação da gestão com usuários, profissionais 
e outros setores da administração pública e seus reflexos na oferta 
dos serviços são fatores capacitantes que restringem o acesso, além de 
constrangerem a sustentabilidade do próprio projeto de gestão. 

Espera-se que esses resultados possam ser utilizados no plane- 
jamento do presente na direção da conquista de um desenvolvimento 
pleno da capacidade de gestão. A integralidade dos tratamentos 
medicamentosos é meta cujo cumprimento pode ser atingido através de 
um conjunto de ações em saúde e sua constante avaliação e readequação 
à realidade local para que, assim, o cumprimento dos princípios do SUS 
seja efetivado. Este é o primeiro passo para a implantação da avaliação da 
gestão do CEAF no Brasil. 
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